
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2234217 - RS (2022/0335172-5)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : J MARTINS SUPERMERCADOS PLANALTO LTDA
ADVOGADOS : REGIANE BAUMGARTNER - SC025392

PATRÍCIA SOARES STOPAZZOLLI - SC039471
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE 
SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO PARA O PROGRAMA DE 
INTEGRAÇÃO SOCIAL (PIS). CONTRIBUIÇÃO PARA O 
FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL 
(COFINS). DEDUÇÕES DA BASE DE CÁLCULO. TAXAS E 
COMISSÕES. CARTÕES DE CRÉDITO. SEGURANÇA DENEGADA. 
NESTA CORTE NÃO SE CONHECEU DO RECURSO. AGRAVO 
INTERNO. ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO. 

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança em que se 
pleiteia o direito de deduzir os créditos do PIS e da Cofins dos valores 
pagos a título de taxas e comissões às administradoras de cartões de crédito, 
por se tratar de insumos à atividade comercial. Na sentença, denegou-se a 
segurança. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. Opostos embargos de 
declaração, foram rejeitados. Interposto recurso especial, teve seu 
seguimento negado. Seguiu-se por interposição de agravo. No STJ o agravo 
foi conhecido para não conhecer do recurso especial. Na petição de agravo 
interno, a parte agravante repisa as alegações que foram objeto de análise na 
decisão recorrida.

II - A Corte de origem analisou a controvérsia principal dos 
autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 
Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame 
fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, 
segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 
recurso especial".

III - Ademais, o entendimento desta Corte consolidou-se 
no sentido da verificação da taxa de administração dos cartões de débito e 
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crédito deve integrar a base de cálculo do PIS e da Cofins incorre, 
fatalmente, na definição do conceito de faturamento previsto no art. 195, I, 
b, da Constituição Federal, revestindo-se de matéria estritamente 
constitucional, cuja apreciação por meio de recurso especial fica vedada a 
esta Corte de Justiça, sob pena de invasão de competência atribuída ao STF. 
Nesse sentido: AREsp n. 2.312.350, Ministro Humberto Martins, DJe de 
31/5/2023; AREsp n. 2.111.839, Ministro Francisco Falcão, DJe de 
4/8/2022; e REsp n. 1.276.904, Ministro Gurgel de Faria, DJe de 5/3/2018.

IV - Agravo interno improvido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 08/08/2023 a 14/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 14 de agosto de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : J MARTINS SUPERMERCADOS PLANALTO LTDA
ADVOGADOS : REGIANE BAUMGARTNER - SC025392

PATRÍCIA SOARES STOPAZZOLLI - SC039471
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE 
SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO PARA O PROGRAMA DE 
INTEGRAÇÃO SOCIAL (PIS). CONTRIBUIÇÃO PARA O 
FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL 
(COFINS). DEDUÇÕES DA BASE DE CÁLCULO. TAXAS E 
COMISSÕES. CARTÕES DE CRÉDITO. SEGURANÇA DENEGADA. 
NESTA CORTE NÃO SE CONHECEU DO RECURSO. AGRAVO 
INTERNO. ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO. 

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança em que se 
pleiteia o direito de deduzir os créditos do PIS e da Cofins dos valores 
pagos a título de taxas e comissões às administradoras de cartões de crédito, 
por se tratar de insumos à atividade comercial. Na sentença, denegou-se a 
segurança. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. Opostos embargos de 
declaração, foram rejeitados. Interposto recurso especial, teve seu 
seguimento negado. Seguiu-se por interposição de agravo. No STJ o agravo 
foi conhecido para não conhecer do recurso especial. Na petição de agravo 
interno, a parte agravante repisa as alegações que foram objeto de análise na 
decisão recorrida.

II - A Corte de origem analisou a controvérsia principal dos 
autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 
Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame 
fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, 
segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 
recurso especial".

III - Ademais, o entendimento desta Corte consolidou-se 
no sentido da verificação da taxa de administração dos cartões de débito e 
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crédito deve integrar a base de cálculo do PIS e da Cofins incorre, 
fatalmente, na definição do conceito de faturamento previsto no art. 195, I, 
b, da Constituição Federal, revestindo-se de matéria estritamente 
constitucional, cuja apreciação por meio de recurso especial fica vedada a 
esta Corte de Justiça, sob pena de invasão de competência atribuída ao STF. 
Nesse sentido: AREsp n. 2.312.350, Ministro Humberto Martins, DJe de 
31/5/2023; AREsp n. 2.111.839, Ministro Francisco Falcão, DJe de 
4/8/2022; e REsp n. 1.276.904, Ministro Gurgel de Faria, DJe de 5/3/2018.

IV - Agravo interno improvido.

 
 

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

recurso diante da incidência de óbices ao conhecimento.

O recurso especial foi interposto contra acórdão com a seguinte ementa, que 

bem resume a discussão trazida a esta Corte:

CONTRIBUIÇÃO PARA O PROGRAMA DE INTEGRAÇÃO SOCIAL (PIS). LEI 
Nº 10.637, DE 2002. CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE 
SOCIAL (COFINS). LEI Nº 10.833, DE 2003. REGIME NÃO-CUMULATIVO. 
DEDUÇÕES DA BASE DE CÁLCULO. Não tem o contribuinte o direito de deduzir 
créditos de PIS e COFINS, com base nas Leis nºs. 10.637, de 2002, e 10.833, de 2003,dos 
valores que paga, a título de taxas e comissões, às administradoras de cartões de crédito, 
mas tão somente dos insumos, no sentido restrito das referidas leis (art. 3º, II), e das 
despesas taxativamente arroladas (art. 3º, IV a X). MANDADO DE SEGURANÇA. 
INDENIZAÇÃO DE HONORÁRIOS CONTRATUAIS. DESCABIMENTO. É indevida 
a condenação da parte vencida ao pagamento de indenização pelos honorários contratuais 
pagos pela vencedora, uma vez que tal valor não constitui despesa processual prevista nos 
artigos 82 e 84 do Código de Processo Civil (Lei nº 13.105, de 2015).

 

Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as alegações que foram 

objeto de análise na decisão recorrida. Confira-se:

Cabe ressaltar que os argumentos apresentados na decisão não merecem prosperar, 
posto que não que se falar em reexame de provas e sim dos conceitos de insumo para 
configuração dos créditos inerentes à atividade. Serviço prestado quanto às administradoras 
de cartão aos contribuintes, que exercem atividade empresarial visando faturamento/receita 
bruta, a natureza de insumo.

[...]
Levando em consideração tais aspectos de natureza jurídica e econômica, mas 

também da realidade social, que não pode ser ignorada, o serviço executado por tais 

Documento eletrônico VDA37446998 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 26/06/2023 17:51:18
Código de Controle do Documento: dc854a10-5a2c-4f2a-afb3-2f48b24ca51c



empresas preenche, com clareza meridiana, os critérios de pertinência, 
essencialidade/relevância. A contratação de tais serviços, com o pagamento do preço por 
este, tem total pertinência com a atividade econômica da empresa (objeto social), uma vez 
que esta busca, a partir do gozo daquele instrumento, viabilizar a comercialização de 
produtos e serviços, a fim de que possa, por conseguinte, auferir receita (= base de 
incidência do PIS e Cofins –não cumulatividade em função da receita).

[...]
Assim sendo, requer que seja conhecido e provido o presente Agravo Interno 

interposto contra a decisão negou seguimento ao Agravo em Recurso Especial, pois trata-se 
de interpretação de norma e não do reexame fático-probatório, portanto, requer que o 
presente recurso seja submetido a Turma para julgamento, nos termos do art. 1.030, § 2ºdo 
CPC, para que seja analisado o Recurso Especial interposto pela parte agravante.

 

É o relatório.

 

VOTO

 

A Corte de origem se manifestou quanto à matéria de fundo utilizando-se dos 

seguintes fundamentos:

Conforme já referido nesta fundamentação (tópico 1,"Considerações iniciais"), a não-
cumulatividade das contribuições PIS e COFINS depende da lei e opera-se por meio da 
concessão de incentivos fiscais. E, por ser o creditamento de PIS e COFINS incentivo fiscal, 
a legislação que o concede deve ser interpretada restritivamente (art. 111 do Código 
Tributário Nacional).

[...]
Sinale-se, por pertinente, que a regulamentação constante na IN n.º 247, de 2002 (art. 

66, inciso I, alínea "b", c/c § 5º, incluído pela IN SRF n.º 358,de 2003, quanto ao PIS) e na 
IN SRF n.º 404, de 2004 (art. 8º, quanto à COFINS) mostra-se adequada e não implica 
restrição do "conceito legal" de insumo, uma vez que a autoridade administrativa, ao definir 
insumo, manteve-se na linha traçada pelo legislador ordinário, cuja intenção foi a de 
considerar, para efeitos de creditamento de PIS e COFINS no âmbito do regime não-
cumulativo, apenas os elementos aplicados diretamente na fabricação do bem ou na 
prestação do serviço, e não todos os aspectos da atividade do contribuinte.

 

A Corte de origem analisou a controvérsia principal dos autos levando em 

consideração os fatos e provas relacionados à matéria. Assim, para se chegar à conclusão 

diversa, seria necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 

da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 

recurso especial".

Ademais, o entendimento desta Corte consolidou-se no sentido de que a 
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verificação  da taxa de administração dos cartões de débito e crédito deve integrar a base 

de cálculo do PIS e da Cofins incorre, fatalmente, na definição do conceito de 

faturamento previsto no art. 195, I, b, da Constituição Federal, revestindo-se de matéria 

estritamente constitucional, cuja apreciação por meio de recurso especial fica vedada a 

esta Corte de Justiça, sob pena de invasão de competência atribuída ao STF. Nesse 

sentido: AREsp n. 2.312.350, Ministro Humberto Martins, DJe de 31/5/2023; AREsp n. 

2.111.839, Ministro Francisco Falcão, DJe de 4/8/2022; e REsp n. 1.276.904, Ministro 

Gurgel de Faria, DJe de 5/3/2018.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.234.217 / RS
Número Registro: 2022/0335172-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50077445620174047003

Sessão Virtual de 08/08/2023 a 14/08/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : J MARTINS SUPERMERCADOS PLANALTO LTDA
ADVOGADOS : REGIANE BAUMGARTNER - SC025392

PATRÍCIA SOARES STOPAZZOLLI - SC039471
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - COFINS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : J MARTINS SUPERMERCADOS PLANALTO LTDA
ADVOGADOS : REGIANE BAUMGARTNER - SC025392

PATRÍCIA SOARES STOPAZZOLLI - SC039471
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 08/08/2023 a 14/08
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 15 de agosto de 2023
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